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CIRCULAR Nº 24/2016 - DG                                              Avaré, 28 de julho de 2016. 

                                                                         
 
Comunica reinicio dos trabalhos legislativos, após o recesso de 
JULHO/2016, no dia 01/08/2016 - Segunda-Feira, às 19h00min 
horas, através da realização da Sessão Ordinária. 

 
 

                                   De ordem do Exmo. Sr. Presidente Vereador Denílson Rocha Ziroldo 
levo ao seu conhecimento que está marcado para o dia 01 de Agosto p.f, segunda-feira, 
às 19:00 horas, o reinicio das atividades deste Legislativo, após o recesso de JULHO/2016, 

através da realização da Sessão Ordinária, devendo ser observado na mesma, a seguinte 
ordem dos trabalhos:- 

a) Leitura das Correspondências recebidas:- Ofícios do Senhor Prefeito Municipal, de 
diversos e indicações; 

b) Palavra Livre; 
c) Grande Expediente - Projetos de Lei (Legislativo e Executivo) e Requerimentos; 
d) Logo em seguida início da Ordem do Dia, conforme segue: 

 

1. PROJETO DE LEI Nº 156/2015 - Discussão Única  

Autoria: Ver. Marcelo José Ortega 
Assunto: Dispõe sobre o procedimento a ser adotado para realização de audiências 

públicas no âmbito dos Poderes Municipais.  
Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 156/2015 e dos Pareceres do Jurídico; e da 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação (c/emendas já deliberadas) (vistas: 
Vers: Rosângela/Barreto/Ditinho) 
 

2. PROJETO DE LEI Nº 72/2016 - Discussão Única  

Autoria: Prefeito Municipal 
Assunto: Dispõe sobre abertura de Crédito Especial que especifica e dá providências 

(R$ 490.895,45 - Secr. Municipal de Planejamento e Transportes)  
Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 72/2016 e dos Pareceres do Jurídico; e das 

Comissões de Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Dir. do 
Consumidor. (c/emendas) 
 

 
 

    Sem outro particular, valho-me do ensejo para apresentar-lhe 
os protestos de minha elevada estima e distinta consideração.   

                                                                      

Exmo.(a). Sr. (a)       
Vereador (a)      

N E S T A 
 

 

 
DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA PORTARIA 

328/2015 CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
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Processo n.º 214/2015 

Projeto de Lei n.º 156/2015  

Autor: Ver. MARCELO JOSÉ ORTEGA 

 
 
 
 
Assunto: “Dispõe sobre o procedimento a ser adotado para 
realização de audiências públicas no âmbito dos Poderes 
Municipais”. 

 
 
 
 
 

P A R E C E R  J U R Í D I C O  
 
 
 

   
Cuida-se do projeto de Lei Complementar, de autoria do 

Vereador MARCELO JOSÉ ORTEGA, que “Dispõe sobre o procedimento a ser adotado 

para realização de audiências públicas no âmbito dos Poderes Municipais”. 

 

Cumpre consignar nesse sentir que se trata de projeto de lei de 

enorme relevância para o município, na medida em que a audiência pública constitui 

mecanismo de exercício da democracia participativa. 

 

Para tanto, é recomendável que haja um texto expresso 

regulamentando as atividades inerentes às audiências públicas no âmbito município, 

resultando insuficiente a previsão geral contida na Lei Orgânica Municipal (artigo 21, § 

2.º, inciso I). 

 

Trata-se, sem dúvida alguma, de projeto de lei contendo 

matéria de interesse exclusivamente local atendendo, portanto, a regra de iniciativa 

prevista no artigo 4.º, da Lei Orgânica Municipal e artigo 30, inciso I, da 

Constituição Federal. 
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Convém esclarecer, inicialmente, que a audiência pública é um 

instrumento colocado à disposição dos órgãos públicos para, dentro de sua área de 

atuação, promover um diálogo com a sociedade, visando a obtenção de alternativas 

para a solução de questões marcada por interesse público relevante.  

 

Outrossim, a audiência pública pode servir como mecanismo de 

colheita de informações ou provas complementares (depoimentos, opiniões de 

especialistas, documentos, etc) sobre determinados assuntos de interesse da 

sociedade.  

 

Os referidos depoimentos opiniões podem ser tanto em forma 

de apoio quanto para o recebimento de críticas sobre o assunto proposto. 

 

Enfim, trata-se de um diálogo de índole eminentemente 

democrática, no qual são benvindas todas as manifestações a respeito do tema em 

discussão, constituindo importante instrumento para a solução de conflitos sociais. 

 

No caso específico do processo legislativo, a audiência pública 

se coloca como receptáculo de opiniões e aprimoramento, tanto de uma lei já existente 

quanto para a elaboração de uma nova legislação sobre tema do qual ainda não haja 

regramento específico. 

 

Os conceitos acima expostos se fazem presentes na propositura 

sob análise, consoante se infere do artigo 2.º, do projeto, que trata dos princípios 

norteadores das audiências públicas no âmbito do município. 

 

É importante esclarecer, no entanto, que as conclusões obtidas 

a partir da realização das audiências pública não vinculam as decisões que deverão ser 

tomadas pelos órgãos públicos;  

 

As audiências públicas sevem, isto sim, para a oitiva de opiniões 

e propostas que possam mitigar o impacto na concretização do tema em discussão. 
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Além daqueles que, implicitamente, constam dos conceitos 

expostos, destaca-se, ainda, o princípio da transparência, que decorre do princípio 

geral da informação, insculpido no artigo 5.º, inciso XXXIII, da CF/88: 

 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas 
no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo 
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 

 

 

O direito à informação, como forma de participação da 

sociedade nos atos de governo, também está previsto no artigo 37, § 3.º, inciso II, da 

Constituição Federal: 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 
 
(...) 
 
§ 3.º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração 
pública direta e indireta, regulando especialmente:  
 
(...) 
  
II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre 
atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

 

 

Sendo assim, a audiência pública revela-se o meio mais 

eficiente de propiciar e estimular a ampla participação da sociedade na formação de 

leis e na adoção de políticas públicas que exigem o debate e a troca de ideias e 

informações visando o menor impacto negativo possível na vida do cidadão. 

 

Porém, quanto ao regramento em si, objeto da propositura, as 

suas disposições devem obediência ao princípio geral da Separação dos Poderes 

(artigo 2.º, da Constituição Federal, reproduzido no artigo 5.º, da Constituição 

Estadual e no artigo 2.º, da Lei Orgânica Municipal). 
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Neste aspecto, conforme apontado no PARECER IBAM N.º 

0273/2016, o qual adotamos integralmente, a propositura ofende o princípio da 

separação dos poderes na redação do § 2.º, do artigo e no texto do artigo 15. 

 

Os textos dos referidos artigos estão assim redigidos: 

 

Art. 10............................... 
 
§ 2.º O Poder Executivo deverá propiciar mecanismos de distribuição de 
conteúdo para que o interessado, a partir de um único cadastro eletrônico, 
tenha ciência das convocações e informações sempre que disponíveis; 
 
 
Art. 15. Os Poderes do Município regulamentarão a presente lei no prazo de 
60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação; 

 

 

Embora não se trate de previsões que acarretem despesas ao 

Poder Executivo, as disposições impõem deveres que se encontram na órbita de 

iniciativa de cada um dos Poderes municipais. 

 

Neste sentido, é pacífica a jurisprudência do E. Tribunal de 

Justiça de São Paulo: 

 

A administração municipal incumbe ao Poder Executivo. A este cabe o 
gerenciamento das atividades municipais. Por isso, fica-lhe reservada a iniciativa das 
leis que propiciem a boa execução dos trabalhos de gestão do Município. Todas as 
vezes que a Câmara Municipal intervém na forma como se dá esse gerenciamento, 
acaba por usurpar funções que pertencem ao Prefeito. Com isso, desrespeita a 
iniciativa a ele reservada, e viola princípio da separação dos poderes. 
 
(...)  
 
Criar determinado programa governamental ou determinar providências singelas 
inseridas no âmbito da atividade administrativa precisamente o que se verifica na 
hipótese em exame é matéria exclusivamente relacionada à Administração Pública, 
a cargo do Chefe do executivo”.  
 
 
(...) 
 
 
“De resto, pouco importa que o ato normativo em questão não encerre 
determinação direta, mas mera autorização endereçada ao Poder Executivo.  



 

 

Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré 
A S S E S S O R I A  J U R Í D I C A  

 

Av. Pref. Misael Euphrásio Leal, 999 – Centro – CEP 18705-050 - Avaré – SP 

Tel. (14) 3711-3073 - e-mail: jurídico@camaraavare.sp.gov.br - www.camaraavare.sp.gov.br 

5 

Em outras palavras, o fato de a lei impugnada ser meramente autorizativa não lhe 
retira a característica de inconstitucionalidade, decorrente do fato de o Poder 
Legislativo Municipal não deter poderes para editá-la.  
 
É bem verdade que o Prefeito não fica obrigado a agir na forma como foi 
autorizado. Mas nem por isso fica impedido de valer-se da ação em apreço para ver 
retirado do ordenamento jurídico o ato normativo eivado de inconstitucionalidade. 
 
Do contrário, pelo simples fato de poder permanecer inerte, não dando execução ao 
comando legislativo, seria obrigado a conviver indefinidamente com lei 
inconstitucional, arcando com as consequências de ordem política daí derivadas, o 
que soa inadmissível.  
 

De mais a mais, o Prefeito não precisa de autorização legislativa para exercer atos 
de sua exclusiva competência”. 
 

(TJSP, Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 0189181-69.2013.8.26.0000, Órgão 
Especial, rel. Des. ROBERTO MORTARI, j. 12.03.2014). 

 

Os referidos dispositivos da propositura devem, portanto, ser 

modificados, a fim de se respeitar o campo de atuação e iniciativa, sobretudo do Poder 

Executivo. 

 
 

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA.  

 
 
Como já dito, o § 2.º, do artigo 10 e o artigo 15, da propositura 

carecem de adequação, de forma a não incorrerem em inconstitucionalidade por vício 

de iniciativa, na medida em que é sabida a impossibilidade de lei de iniciativa 

parlamentar impor obrigações ao Poder Executivo. 

 

Assim, esta Divisão Jurídica sugere que os referidos dispositivos 

passem a ter as seguintes redações (alterações sugeridas em destaque): 

 

Art. 10......................................... 
 

(...) 
 

§ 2.º. O Poder Legislativo deverá propiciar mecanismos de distribuição de 
conteúdo para que o interessado, a partir de um único cadastro eletrônico, 
tenha ciência das convocações e informações sempre que disponíveis, 
cabendo ao Poder Executivo, no âmbito de sua iniciativa, adotar os 
mecanismos que entender convenientes à concretização dos objetivos desta 
lei. 
 
Art. 15. Havendo necessidade, a presente lei poderá ser regulamentada. 
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CONCLUSÃO 

 

Posto isso, s.m.j., o Projeto de Lei em epígrafe não se encontra 

maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo pelo qual opina 

esta divisão jurídica, procedidas as emendas sugeridas, pela regular tramitação, 

devendo ter o seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, 

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

 

É o parecer, sub censura. 

 

Avaré (SP), 10 de Maio de 2016. 

 

 

 

ALEXANDRE HILÁRIO SILVESTRE   LEROY AMARILHA FREITAS 
ASSESSOR JURÍDICO    CHEFE DA DIVISÃO JURÍDICA 



P A R E C E RP A R E C E RP A R E C E RP A R E C E R

Nº 0273/2016Nº 0273/2016Nº 0273/2016Nº 0273/20161111

PG – Processo Legislativo. Projeto
de lei que dispõe sobre o
procedimento a ser adotado para
realização de audiências públicas no
âmbito dos Poderes municipais.
Iniciativa parlamentar. Análise da
validade. Considerações.

CONSULTA:CONSULTA:CONSULTA:CONSULTA:

Indaga o consulente acerca da validade de projeto de lei, de
iniciativa parlamentar, que dispõe sobre o procedimento a ser adotado
para realização de audiências públicas no âmbito dos Poderes municipais.

A consulta vem acompanhada do referido projeto de lei.

RESPOSTA:RESPOSTA:RESPOSTA:RESPOSTA:

Inicialmente, consideradoum dos fundamentos da República, o
princípio do Estado Democrático de Direito encontra-se inserto no art. 1º
da Constituição Federal.

Não obstante a existência de pequenas variações semânticas em
torno desse núcleo essencial, entende-se como estado democrático de
direito a organização política em que o poder emana do povo, que o
exerce diretamente ou por meio de representantes escolhidos por
intermédio das eleições.

Deste modo, o supramencionado dispositivo constitucional
distingue titularidade do exercício do poder. O titular do poder é o povo e,
como regra, o exercício deste poder se dá por intermédio dos seus

1111PARECER SOLICITADO POR ALEXANDRE HILÁRIO SILVESTRE,ASSESSOR JURÍDICO - CÂMARAPARECER SOLICITADO POR ALEXANDRE HILÁRIO SILVESTRE,ASSESSOR JURÍDICO - CÂMARAPARECER SOLICITADO POR ALEXANDRE HILÁRIO SILVESTRE,ASSESSOR JURÍDICO - CÂMARAPARECER SOLICITADO POR ALEXANDRE HILÁRIO SILVESTRE,ASSESSOR JURÍDICO - CÂMARA
MUNICIPAL (AVARÉ-SP)MUNICIPAL (AVARÉ-SP)MUNICIPAL (AVARÉ-SP)MUNICIPAL (AVARÉ-SP)

1

-



representantes consubstanciados no Poder Legislativo das três esferas de
governo. Além do exercício do poder pela forma indireta (democracia
representativa), o povo também o realiza diretamente (democracia direta),
concretizando a soberania popular, mediante plebiscito, referendo e
iniciativa popular.

Nesse contexto, o regime da democracia participativa, assim
como o postulado da cidadania participativa, é um regime onde se
pretende que existam efetivos mecanismos de controle da sociedade civil
sob a administração pública, não se reduzindo o papel democrático
apenas ao voto, mas também estendendo a democracia para a esfera
social. São exemplos de democracia participativa as audiências públicas,
os modelos de orçamento participativo, entre outros.

A democracia participativa ou democracia deliberativa é
considerada como um modelo ou ideal de justificação do exercício do
poder político pautado no debate público entre cidadãos livres e em
condições iguais de participação. Trata-se, em realidade, de canal aberto à
sociedade acarretando contribuição ao processo legislativo incentivando a
mobilização popular e constituindo forte instrumento de educação política
e fortalecimento da democracia representativa.

Nesta esteira, a democracia e a cidadania participativas têm por
escopo diminuir a distância entre representantes e representados,
permitindo ao cidadão comum ocupar este espaço, integrando-se ao
sistema de produção das normas do ordenamento jurídico de nosso país e
contribuindo diretamente com o Parlamento através da sua percepção dos
problemas, demandas e necessidades da vida real e cotidiana.

Do cotejo das considerações exaradas, reforça-se o pensamento
rousseauniano da liberdade, definida como a obediência de cada um à lei
que se prescreveu, ante a possibilidade desta lei possuir participação
direta daqueles que deverão cumprí-la.Consoante mencionado acima, o
projeto de lei em tela pretende regulamentar a realização de audiências
públicas, tanto no âmbito do Executivo quanto do Legislativo. Tendo em
vista que a matéria não se encontra inserta dentre aquelas da

2



competência privativa do Executivo (art. 61, § 1º da Constituição Federal)
perfeitamente factível a iniciativa parlamentar como no caso em tela.

Neste ponto, compete registrar que, em sendo a iniciativa
parlamentar, não poderá o projeto de lei impor ônus e obrigações a órgãos
e agentes do Executivo, sob pena de violação ao princípio constitucional
da separação dos poderes encartado no art. 2º da Lei Maior. Desta forma,
o § 2º do art. 10 do projeto de lei que impõe ao Poder Executivo propiciar
mecanismos de conteúdo para o interessado não merece prosperar.

O mesmo podemos afirmar do teor do art. 15 do projeto de lei
que estabelece o prazo de 60 dias para que os poderes regulamentem a
lei. No que tange ao Poder Legislativo tal previsão é despicienda. Com
relação ao Poder Executivo, o STF já se manifestou com relação à
estipulação de prazo pelo Poder Legislativo para a tomada de
providências pelo Executivo:

"Observe-se, ainda, que, algumas
vezes,rebarbativamente (art. 84, IV), determinadas leis conferem
ao Executivo autorização para a expedição de regulamento tendo
em vista sua fiel execução; essa autorização apenas não será
rebarbativa se, mais do que autorização, impuser ao Executivo o
dever de regulamentar. No caso, no entanto, o preceito legal marca
prazo para que o Executivo exerça função regulamentar de sua
atribuição, o que ocorre amiúde, mas não deixa de afrontar o
princípio da interdependência e harmonia entre os poderes. A
determinação de prazo para que o chefe do Executivo exerça
função que lhe incumbe originariamente, sem que expressiva de
dever de regulamentar, tenho-a por inconstitucional. Nesse
sentido,veja-se a ADI 2.393, Rel. Min. Sydney Sanches, DJ de
28-3-2003,e a ADI 546, Rel. Min. Moreira Alves, DJ de
14-4-2000.3" (STF, ADI 3394, 02.04.07, Min. Eros Grau).

Vale destacar, outrossim, que ao dispor acerca dos pormenores
da realização das audiências públicas em âmbito municipal deve o
legislador ter o cuidado de não engessar tal procedimento, além de
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considerar as peculiaridades dos temas a serem tratados. À guisa de
exemplo, mencionamos que o art. 5º do projeto de lei ao estabelecer que
"A Audiência, convocada pelo Chefe do Poder Executivo ou do Poder
Legislativo Municipal, será aberta pelo Secretário Municipal responsável
pela pasta vinculada ao objeto da audiência ou representante designado, o
qual dará início aos trabalhos com a formação da Mesa" desconsidera a
possibilidade de o próprio Chefe do Executivo avocar a abertura da mesa
devido a relevância e importância do tema. Ademais, quando realizada no
âmbito da própria Câmara Municipal, não se afigura adequado que seja
conduzida por um Secretário Municipal.

Por tudo que precede, concluímos objetivamente a presente
consulta no sentido da viabilidade jurídica do projeto de lei apresentado
desde que procedidos os ajustes indicados.

É o parecer, s.m.j.

Priscila Oquioni Souto
Assessora Jurídica

Aprovo o parecer

Marcus Alonso Ribeiro Neves
Consultor Jurídico

Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de 2016.
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Processo n.º 107/2016. 

Projeto de Lei n.º 72/2016. 

Autor: Prefeito Municipal 

 

Assunto: “Dispõe sobre abertura de Crédito 
Especial que especifica e dá providências 
(R$490.895,45 – SECR. MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E TRANSPORTES)”. 

 
 
 

P A R E C E R  J U R Í D I C O  
 

 
Cuida-se do Projeto de Lei de autoria do Chefe do Executivo 

Municipal, que dispõe sobre a ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE 

R$490.895,45 (QUATROCENTOS E NOVENTA MIL OITOCENTOS E NOVENTA E 

CINCO REAIS E QUARENTA E CINCO CENTAVOS), proveniente de SUPERÁVIT 

FINANCEIRO da receita “MULTAS LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO – CONVÊNIO 

MUNICIPALIZAÇÃO”, nos termos da Lei Municipal n.º 73, de 18 de maio de 2001. 

 

A lei municipal referida autoriza o município a celebrar convênio 

com o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de Segurança Pública, 

delegando as competências de trânsito atribuídas ao município pela Lei Federal 

9503/97 (Código de Trânsito Brasileiro).  

 

Feitas tais considerações, passa-se à análise do projeto. 

 
Com efeito, o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, que 

diz que compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo sentido, o artigo 4.º, inciso I, da Lei Orgânica do 

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar 

sobre assuntos de interesse local. 

 

Cumpre, ainda, relembrar o que traz a Carta Republicana 

vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:  
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“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade.” 

 
 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, conforme o que dispõe o seu artigo 111:  

 
 

“Art. 111. A administração pública direta ou fundacional, de qualquer dos Poderes 
do Estado, obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação e interesse público”. 

 
 
Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao 

agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua gestão dos 

negócios públicos, para cercear excessos e, por fim, para coibir abusos e desmandos é 

que a Constituição Federal de 1988 trouxe em seu texto os princípios de administração, 

no que foi imitada e até mesmo complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina: 
 

  
"Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado de Direito. Estado de 
Direito é aquele que se submete ao próprio direito que criou, razão pela qual não 
deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio da legalidade um dos 
sustentáculos fundamentais do estado de Direito.(...) 
 
De tudo ressalta que a Administração não tem fins próprios, mas há de buscá-los na 
lei, assim como, em regra, não desfruta de liberdade, escrava que é da ordem 
jurídica."(In Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5 ). 

 
 

Em atendimento a estes princípios, a Constituição Federal de 

1988 prevê expressamente a necessidade de autorização do Poder Legislativo para a 

abertura de créditos especiais e suplementares, de iniciativa do Poder Executivo, 

conforme o disposto no artigo 167, inciso V: 

 
 

Art. 167. São vedados: 
 

(...) 
 

V – a abertura de crédito especial e suplementar sem prévia autorização legislativa e 
sem indicação dos recursos correspondentes; 
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Assim, sob o aspecto da iniciativa e competência, o projeto em 

análise harmoniza-se aos ditames legais, havendo a justificativa para (i) a autorização 

legislativa e a (ii) indicação dos recursos que amparam a abertura do crédito especial. 

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações sobre o projeto ora analisado.  

 

Dispõe o inciso II, do art. 41, da Lei n.º 4.320/64, que os 

créditos especiais são destinados a despesas para as quais não haja dotação 

orçamentária específica. 

 

Necessário destacar que a abertura de créditos suplementares e 

especiais depende da existência de recursos disponíveis para acorrer à despesa e, 

por isso, o artigo 43 da já citada Lei n.º 4.320/64 exige que tal abertura seja precedida 

de exposição e justificativa. 

 

Sob esta perspectiva, o artigo 42 da Lei n.º 4.320/64 

determina que a abertura de créditos suplementares e especiais serão autorizados 

por lei e abertos por decreto executivo. 

 

Aliás, necessário conferir os comentários feitos por J. Teixeira 

Machado Jr. e Heraldo da Costa Reis (A Lei n.º 4.320 Comentada, 30ª ed. rev. atual. Rio 

de Janeiro: IBAM, 2000/2001. p. 107) sobre o artigo 42 da Lei n.º 4.320/64, abaixo 

transcrito: 

 

“Os créditos especiais, por se referirem a programas novos, serão sempre 
autorizados previamente por lei e abertos por decreto do Executivo. 

 

 
 
Lembramos, entretanto, que se faz necessária uma distinção: 

 
 
 

“- a autorização é dada em lei; 
 
- a abertura dos créditos adicionais, especiais e suplementares, por decreto do 
Executivo. 
 
São, pois, dois atos distintos”.  
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Percebe-se, assim, que são promovidos dois atos distintos para 

que o crédito orçamentário adicional seja aberto. Primeiro, é indispensável que o 

Legislativo manifeste sua autorização na lei de iniciativa do Executivo; e, segundo, a 

abertura do crédito será concretizada com a expedição de decreto, que deve ser 

acompanhado de justificativa, com a indicação do recurso disponível para acorrer à 

nova despesa. 

 

A abertura do crédito adicional especial decorre da sua não 

previsão na Lei Orçamentária Anual, situação ostentada pelo crédito objeto do projeto 

de lei sob análise.  

 

Os créditos adicionais são classificados em: Crédito 

Suplementar, Crédito Especial e Crédito Extraordinário.  

 

Nesse sentido, segundo se observa o Projeto em análise, o 

crédito é fruto de SUPERÁVIT FINANCEIRO do exercício anterior provenientes dos 

recursos gerados através do Convênio firmado com o Governo do Estado de São Paulo, 

através da Secretaria de Segurança Pública. 

 

O saldo referente ao convênio citado, do valor de 

R$490.895,45 (quatrocentos e noventa mil oitocentos e noventa e cinco reais e 

quarenta e cinco centavos), já creditado em favor da Prefeitura da Estância Turística 

de Avaré em três (3) contas bancárias distintas, está devidamente comprovado nos 

autos do projeto de lei (extratos bancários 05/07; fls. 09/12 e fls. 17, 

acompanhados das respectivas folhas de conciliação bancária). 

 

Observa-se, ainda, que o valor total do crédito objeto da 

propositura sob análise foi obtido a partir da soma dos valores constantes dos extratos 

bancários, deduzindo-se o valor de R$10.242,28 (dez mil duzentos e quarenta e dois 

reais e vinte e oito centavos), referentes a “restos a pagar” existentes na Secretaria, 

conforme demonstrativo que acompanha a propositura, assinado pelo responsável 

pelo Setor de Contabilidade da Prefeitura Municipal (fls. 18, do projeto).  
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Por oportuno, esta Divisão Jurídica RECOMENDA seja oficiada a 

Prefeitura Municipal, a fim de solicitar que os futuros projetos de lei desta natureza 

(ABERTURA DE CRÉDITOS) sejam instruídos com PLANILHAS CONSOLIDADAS dos 

saldos existentes em cada conta bancária contemplando, também, eventuais 

valores a serem deduzidos dos extratos bancários.  

 

Verifica-se, assim, que a propositura atende aos ditames legais 

aplicáveis à matéria nela tratada, não se ressentindo dos vícios da ilegalidade e 

inconstitucionalidade.    

 

 

 
SUGESTÃO DE EMENDA MODIFICATIVA 
 
 
Quanto à redação do Projeto de Lei, sugerimos a seguinte 

EMENDA ADITIVA ao artigo 2.º, que deverá trazer a seguinte previsão: 

 
 

 Parágrafo único – O crédito de que trata o artigo 1º da presente lei 
deverá ser aberto por Decreto Executivo, desde que existentes 
recursos financeiros para ocorrer a despesa, nos termos do art. 42 da 
Lei 4320/64. 

 
 
Diante do exposto, S.M.J., o Projeto de Lei em epígrafe não se 

encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo pelo qual 

opina esta Divisão Jurídica pela REGULAR TRAMITAÇÃO, devendo ter o seu mérito 

submetido à apreciação do Plenário desta Casa Legislativa, respeitando-se, para tanto, 

as formalidades legais e regimentais. 

 

É o parecer, “sub censura”. 

 

Avaré (SP), 23 de Junho de 2016. 

 
 

 

ALEXANDRE HILÁRIO SILVESTRE  LEROY AMARILHA FREITAS   
ASSESSOR JURÍDICO     CHEFE DA DIVISÃO JURÍDICA 
  










